PARECER Nº  802, DE 2003.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 317, DE 2003. 

De  autoria do Deputado Edson Aparecido, o Projeto de Lei nº 0317/2003 declara de utilidade pública a "Associação de Assistência ao Deficiente Físico e Auditivo de Votuporanga", com sede naquele Município.

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir,  foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua  constitucionalidade, legalidade e juridicidade e também do mérito,  nos termos do  art. 31, § 1º e item 5 do Regimento Interno consolidado. 

A entidade que se pretende  declarar de utilidade pública  tem por finalidades, dentre outras: promover o cadastramento dos deficientes da região, divulgar a problemática e os recursos inerentes aos deficientes físicos e auditivos, zelar pelo cumprimento das atividades que os beneficiam, promover encontros com líderes da comunidade, objetivando a eliminação de barreiras físicas e ambientais, de trabalho e de transporte e promover o lazer, na medida de suas possibilidades. É o que consta do artigo 2º de seu Estatuto, devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Votuporanga.

O autor juntou  a documentação exigida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme  se comprova às fls. 3 a 47 do processo.

Não encontramos qualquer óbice à aprovação do Projeto de Lei nº 317, de 2003. Nosso parecer lhe é, pois, favorável, "ad referendum" do Plenário.

a) MAURO MENUCHI – Relator

Aprovado o projeto de lei, nos termos do parecer do relator, “ad referendum” do Plenário.

Sala das Comissões, em 25/6/2003

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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